TESE PARA O 10º CONGRESSO ORDINÁRIO DO SINTRAJUSC - 2022
INTRODUÇÃO

Esta tese tem por objetivo promover o debate preparatório para o 10º Congresso Estadual do SINTRAJUSC, que vai ocorrer nos dias 07 e 08 de outubro de 2022. 

Neste 10º Congresso, que ocorre no ano em que o Sindicato completa 25 anos de trajetória, precisamos observar não apenas as pautas da categoria, mas entendê-las dentro de um contexto mais amplo em que estamos inseridos.

O Congresso tem como objetivo provocar um debate de questões contemporâneas que afetam a categoria do Judiciário Federal, mas considerando os demais fatores que dizem respeito ao conjunto da classe trabalhadora.

O QUE EU TENHO A VER COM ISSO?

Vivemos uma combinação perigosa nos últimos anos:

●
aumento da desigualdade social, com mais de 30 milhões de pessoas passando fome no Brasil (O Estado de S. Paulo, 06 junho 2022); aumento da inflação acima de dois dígitos; quase 14% de desempregados e crescimento do subemprego precário;

●
intolerância, aumento da violência por preconceito contra as mulheres, lgbtfobia e racismo, numa escala crescente de medo e insegurança;

●
ameaças ao meio ambiente, desmatamento, assassinato de líderes que defendem a natureza e os povos indígenas, mudanças na legislação protecionista em detrimento do permissionismo ilógico;

●
desestruturação de políticas públicas e cortes frequentes de investimentos em educação, ciência e tecnologia, enquanto os recursos destinados para políticas sociais são liberados somente às vésperas do pleito eleitoral.

Mas e nós, o que temos a ver com isso? Somos servidores(as) públicos(as) federais. 

Estamos assistindo um projeto de aumento da desigualdade, de intolerância e ameaça ambiental, que pressupõe o enfraquecimento e o sucateamento do Estado Social e Democrático de Direito, que tem como propósito exatamente o contrário, ou seja, as garantias sociais e individuais fundamentais, preconizadas nas Declarações  e nos Tratados dos Direitos Humanos, na Constituição Federal de 1988 e no conjunto de regras e normas que orientam o serviço civil de carreira, no qual estamos inseridos.

Acontece que a combinação desses fatores nefastos se reflete diretamente no cotidiano dos servidores(as) do Poder Judiciário Federal, que estão há mais de uma década sem recuperar perdas salariais, com as condições de trabalho sucateadas, com o aumento da terceirização das funções em áreas fins e perdas de direitos, sempre com a ameaça de mais perdas.

É nesse sentido que se desencadearam nos últimos anos a (contra) reforma trabalhista e sindical, a (contra) reforma da previdência, o teto de gastos (EC 95), a EC 109 (ajuste fiscal), PEC 32 (reforma administrativa), PLC 173 (medidas nefastas durante a pandemia) e assim por diante, sempre na mesma lógica de enfraquecimento, precarização e desmonte do Estado Social e Democrático de Direito.

A proposta de Emenda à Constituição (PEC) 32/2020, do Poder Executivo, não aprovada até o momento, por pressão dos servidores organizados, pretende atingir todos os atuais servidores e também os futuros. A proposta abrange a  perda de direitos importantes, como a estabilidade e a irredutibilidade salarial. Inclui a possibilidade de demissão dos atuais servidores e a redução dos vencimentos, além de ampla terceirização.
Com a aproximação das eleições gerais de 2022, considerando que nosso 10º Congresso vai ocorrer logo após o 1º turno, os ânimos se acirram e crescem as posições apaixonadas de cores partidárias e candidatos(as). Porém, enquanto Sindicato, devemos nos posicionar em defesa de projetos de Estado e de sociedade, ao lado daqueles que defendem alguns princípios básicos:

- Fortalecimento das instituições republicanas, especialmente aquelas que garantem os direitos políticos de votar e ser votado;

- Defesa da democracia participativa, com promoção da gestão democrática no serviço público;

- Melhoria das condições laborais de todos os trabalhadores e trabalhadoras, com redução de jornada e combate a metas abusivas, e com posição contrária à (contra) reforma trabalhista;

- Combate à precarização do serviço público, com a valorização de todos os direitos do servidor concursado, e com posição contrária à política de terceirização e aparelhamento político via cargos comissionados;

- Universalização e gratuidade de todos os direitos sociais por meio de serviços públicos de qualidade, inclusive com acesso à justiça gratuita plena;

- Acessibilidade ao e no trabalho para as pessoas com deficiência e demais categorias que sofrem com discriminação no serviço público; 

- Promoção da diversidade étnico-racial e de gênero no serviço público, inclusive nos cargos de chefia e assessoramento; 

- Promoção da saúde e qualidade de vida do servidor público;

- Combate permanente às contrarreformas previdenciárias e administrativas.

AS PAUTAS DA NOSSA CATEGORIA

As pautas urgentes da nossa categoria são as seguintes:

Recomposição salarial (data-base)

Sempre que o Sindicato chama para luta pela recomposição salarial, o questionamento dos servidores é: E a data-base?

A data-base constitui a garantia de que os vencimentos não sejam corroídos pela inflação, prevendo uma recomposição salarial anual, o que abre espaço para a negociação de um efetivo reajuste para além da inflação, ou seja, de ganho real.

Trata-se de um direito do trabalhador, negado aos servidores federais, incluídos os do Poder Judiciário.

A Emenda Constitucional nº 19, de 1998, acrescentou o inc. X ao art. 37 da Constituição Federal, assegurando a revisão geral anual, sempre na mesma data e sem distinção de índices. Mas o que se deu com uma mão se tirou com outra, pois se previu nessa mesma Emenda vários limites e pré-requisitos para a despesa com pessoal, com alterações no art. 169 e seus parágrafos da CF/88.

Em 2001, por pressão dos partidos de oposição, foi promulgada a Lei 10.331/01, regulamentando o referido inciso X do art. 37 da CF/88, não havendo mais desculpas interpretativas para negar a recomposição salarial anual.  Apesar disso, continuou-se descumprindo o texto constitucional que autoriza claramente a elaboração de uma lei anual de revisão geral da remuneração dos servidores da União.

E, como o inciso X do art. 37 garante apenas a revisão geral anual, esta expressão foi interpretada pelo STF, no voto vencedor do ministro Barroso, como não impositiva de reajuste ou recomposição.

Quase 20 anos depois, em vez de avançarmos para a efetivação da data-base, retrocedemos. No final de 2016, foram aprovadas várias normas que dificultaram ainda mais a recomposição dos vencimentos. Tanto a chamada PEC da Morte (transformada na EC 95/2016) quanto a EC 106/2020 e a EC 109/2020 trouxeram sucessivas restrições para gastos com pessoal e ameaças a direitos dos servidores.

Diante deste quadro de ataque sucessivos aos servidores nos últimos anos, é imprescindível a organização sindical e a luta política contra todas as formas de submissão do orçamento público ao projeto de Estado Mínimo, que nada mais é do que o Estado para poucos.

Contra esse cenário, driblando a perda inflacionária do poder de compra, os servidores organizados do Poder Judiciário Federal lutaram e foram vitoriosos na aprovação dos seguintes Planos de Cargos e Salários: 

PCS 1 - Lei 9.421/1996; 

PCS 2 - Lei 10.475/2002; 

PCS 3 - Lei 11.416/2006;

PCS 4 - Lei 13.317/2016.

Todavia, como é possível constatar, as perdas acumulam-se desde o último PCS e as propostas atuais de recomposição sequer alcançam a inflação dos últimos quatro anos.

Além disso, diversas outras questões de carreira exigem a atenção dos servidores, que só poderão ser solucionadas com um Plano de Carreira digno deste nome.

Portanto, inúmeras lutas esperam os servidores nos próximos anos.

NS É UMA LUTA HISTÓRICA
Uma das pautas que interessa para parcela importante da categoria é o NS (nível superior para Técnico (a) Judiciário (a). Em decorrência da organização sindical, diversas ações já estão em andamento, diretamente no Congresso Nacional, na categoria e nos órgãos administrativos, no sentido de tramitar e aprovar o PL 3662/2021 com a emenda parlamentar, aprovada na Câmara Federal, agora em tramitação no Senado, a qual beneficia mais de 80 mil Técnicos Judiciários do Poder Judiciário da União (PJU) e 20 mil Técnicos do Ministério Público da União (MPU).

Os Técnicos Judiciários correspondem à maioria da categoria, mas vêm sofrendo com ameaça de extinção, seja pela terceirização, seja pela transformação de cargos, prática já adotada por alguns tribunais. Os Técnicos Judiciários desempenham atividades de mesma complexidade daquelas desempenhadas pelos Analistas Judiciários, com o mesmo grau de qualidade e produtividade. Com o apoio de toda a categoria, parte dos servidores da carreira do PJU obtiveram valorização em suas atividades específicas. Agora é a hora de união de todos em prol dos Técnicos Judiciários. Por isso, propõe-se a adoção das seguintes linhas de ação:

1. Defesa prioritária do NS - até sua efetiva implantação;

2. Luta pela não extinção de cargos vagos de Técnicos Judiciários;

3. Negociação transparente de um PCS, com a valorização remuneratória e redução da diferença entre os cargos de Técnico e Analista, que reflita a realidade da complexidade das atividades;

4. Retorno do Técnicos Judiciários sem especialidade para a área judiciária;

5. Posicionamento da Fenajufe contra a campanha divisionista e difamatória da Anajus, que tenta enfraquecer e reduzir a categoria.

REESTRUTURAÇÃO DOS LOCAIS DE TRABALHO: ARMA DOS TRIBUNAIS 
Outro tema significativo para debate na categoria são as reestruturações internas dos locais de trabalho, atualmente  exemplificadas na tentativa de fechamento da 3ª Vara do Trabalho de Criciúma. Sem discussão ampla e prévia com os trabalhadores,  o TRT12 está tentando fechar essa Vara sob o argumento de transferência para Itapema, na contramão da necessidade de ampliação e fortalecimento do atendimento de qualidade para a população em todas as regiões.

Contra essa realidade de "cobertor curto" na Justiça do Trabalho, sempre ameaçada de redução e extinção, devemos lutar pela ocupação dos cargos vagos em decorrência de aposentadorias e a criação de mais cargos e Unidades Judiciárias próprias onde a necessidade técnica indicar, sem prejuízo das já criadas. Contra a reestruturação precarizante imposta de cima para baixo pelos Tribunais, devemos lutar para que a valorização e ampliação do serviço público com gestão participativa e democrática sejam políticas de Estado e modelo nos Tribunais.

SAÚDE 
A saúde do servidor do Judiciário Federal é outro tema urgente, que tem afetado grande parte da categoria, com o adoecimento inclusive por conta de relações de trabalho tóxicas. Essa pauta abrange a discussão das metas, da jornada de trabalho, o assédio moral e sexual, o adoecimento laboral, a lotação ideal, as questões ergonômicas, o sofrimento e adoecimento psíquico, dentre outras causas e efeitos.

Diante deste quadro de agravamento da saúde dos servidores, precisamos debater com a categoria as seguintes propostas:

1- Elaboração de uma pauta nacional de saúde do trabalhador do Judiciário Federal compreendendo várias áreas de atuação como:

●
Atuação direta nos Conselhos Superiores em relação à elaboração e adequação de metas;

●
A discussão da jornada de trabalho, considerando a implementação do processo eletrônico e o trabalhar em casa; 

●
O assédio moral; 

●
A lotação ideal em cada local de trabalho considerando não apenas limites máximos, mas também limites mínimos; 

●
As questões ergonômicas e suas consequências em nossa saúde como LER/DORT (lesões por esforço repetitivo/distúrbios osteomusculares relacionados com o trabalho), 

●
Doenças e sintomas psíquicos relacionados ao ambiente de trabalho.
2 - Criação de uma comissão para acompanhar e divulgar casos de adoecimento e de boas práticas e elaborar campanhas no sentido de criar uma cultura ampla de proteção à saúde do trabalhador, como a “Campanha do Assediômetro”, de grande aceitação pela categoria;

3- Elaboração de estudo técnico de cada meta e suas consequências na saúde do servidor do Judiciário Federal;

4- Pesquisa de saúde laboral com critérios científicos rígidos, visando a redução e a adequação das metas impostas pelos Conselhos Superiores;

5- Cobrança junto aos tribunais superiores, especialmente o STF, de preenchimento dos cargos vagos e atualização do quadro conforme crescimento vegetativo do Judiciário Federal, considerando as novas competências;
6- Combate às resoluções que reduzem cada vez mais o número de servidores;
7- Reversão do desmonte dos serviços de saúde dos tribunais.
